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Resumo
O presente artigo se remete ao estudo sobre operárias têxteis de uma tradicional fábrica de tecidos instalada no bairro Montese, em Fortaleza, desde 1945. Para o texto em questão, analisamos a experiência dessas mulheres com a Constituição de 1988, e seus termos referentes à jornada de trabalho. As operárias reivindicam a imediata redução em quatro horas da atividade fabril realizada aos sábados tomando diversas iniciativas coletivas: planejam, elaboram, criam táticas, negociam, fazem greve para garantir seus direitos Analisamos ainda que mesmo a fábrica cumprindo, após um longo processo de luta, os artigos da Constituição Federal, as operárias tiveram de re-elaborar práticas cotidianas que as aliviassem da intensificação do trabalho, o calor e ritmo de enlouquecedor no mundo fabril têxtil.
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Abstract
Cet article se réfère à l'étude des ouvriers du textile d'une fabrique textile traditionnelle installé sur le quartier Montese à Fortaleza, depuis 1945. Pour le texte en question, nous avons analysé l'expérience de ces femmes à la Constitution de 1988, ainsi que ses modalités concernant la journée de travail. Les travailleurs affirment la réduction immédiate de quatre heures de l'activité manufacturière s'est tenue le samedi en prenant plusieurs initiatives collectives: planifier, préparer, créer des tactiques, négocier, faire grève analysés afin de s'assurer que leurs droits même si la réunion d'usine, après un long processus de lutte, les articles de la Constitution fédérale, les travailleurs ont dû redessiner les pratiques quotidiennes qui soulagent l'intensification du travail, de la chaleur et le rythme affolant de l'usine de textile dans le monde entier.
Keywords: L'expérience, la lutte pour les droits, femmes travailleuses, Work.


A Lei é clara, nós temos direito!


Baseados na nova Constituição Federal que entraria em vigor em 1988, os (as) trabalhadores (as) têxteis observaram que esse conjunto de leis não era ideal aos planos de mudança das suas condições sociais, entretanto era ela que havia sido aprovada, e regeria as ações do Estado e da propriedade privada nos anos seguintes. Através da Carta Magna, foram observados que apesar de todas as limitações, existiam alguns artigos que poderiam beneficiá-los, através da diminuição da jornada de trabalho: 


Aprovada a Constituição, os trabalhadores brasileiros assistem perplexos todas as suas reivindicações de estabilidade no emprego, reforma agrária, liberdade e autonomia sindical, etc. serem derrotadas, e em seu lugar ser aprovada uma constituição conservadora que não atende a nossos anseios e aspirações.

Mesmo capenga, a atual constituição aprovou algumas medidas que fragilmente favorecem os trabalhadores, qual seja:
- Redução da jornada de trabalho para quarenta e quatro horas semanais;
-Redução da jornada de trabalho para trinta e seis horas para o trabalho ininterrupto e de revezamento;

(...)

No entanto, as poucas migalhas que conquistamos estão sendo negadas pelo patronato sob várias alegativas. Uma hora é a argumentação de que a lei precisa ser complementada, outra hora eles querem ilegalmente descontar o repouso, diminuir a hora trabalhada mantendo o turno ininterrupto e de revezamento, e obrigando o trabalhador a permanecer na empresa mantendo o lucro e a exploração em cima de nossas costas. [footnoteRef:2] [2: Jornal Fio da Meada. Ano I, no. 4. Outubro de 1988. Trata-se de um componente da imprensa operária emitido pelo Sindicato dos Trabalhadores Têxteis. Através dele eram divulgadas assembleias, denúncias, análise de conjuntura etc.] 



Nas fábricas têxteis instaladas em Fortaleza, os artigos da nova Constituição relativos à duração da jornada de trabalho não foram aplicados de imediato, e houve reclamações contra a Finobrasa, Jangadeiro, Ceará Têxtil e Master, num primeiro momento, e Santa Inês e Santa Cecília num momento posterior. 
No caso desta última, o Sindicato dos Trabalhadores passará a se organizar mais detidamente frente às constantes negativas dos empresários da Unitêxtil[footnoteRef:3] em negociar a diminuição da jornada de trabalho. Essa questão estará na pauta da assembleia geral ordinária realizada em outubro de 1988 na qual consta:  [3:  Complexo têxtil que na década de 1970 chegou a reunir cinco fábricas: Santa Lúcia, Santa Rita, Santa Teresa, Santa Cecília e Santa Inês. Ao final de 1980 somente restavam essas duas últimas unidades em funcionamento. ] 


Ao abrir os trabalhos o presidente da entidade Sr. Antonio Ibiapino da Silva esclareceu que a Constituição iria ser assinada em cinco de outubro, mesmo assim já havia entrado em contato com os patrões do Unitêxtil a fim de tratar da redução da jornada de trabalho que seria de 44 horas semanais, mas os patrões mostraram-se intransigentes e talvez fosse necessário a realização de uma greve para garantir reduzir a jornada de trabalho. 

Com relação às outras fábricas, aquelas que trabalham aos domingos em sistema de 5 x 1 a jornada já era menos que 44 horas semanais e todas as demais fábricas que tivessem jornada maior que 44 horas semanais teriam que reduzir para 44 horas. 

Em seguida, a palavra foi passada ao Sr. José Daniel, presidente do Sindicato dos Mestres e Contramestres que mais uma vez reafirmou a aliança com o Sindicato dos trabalhadores, dizendo ainda que já foi marcada outra negociação com os patrões e se os mesmos não atendessem as nossas reivindicações a última saída seria a luta, ou seja, a greve. 

Em seguida, a palavra foi facultada ao plenário que manifestou total apoio a seus líderes. Tendo um operário vindo a mesa em nome dos demais, pediu a diretoria do Sindicato para não abandoná-los naquele momento tão difícil. 

Naquele momento o presidente do Sindicato retomou a palavra, garantiu que o que dependesse da diretoria do Sindicato seria feito, que a luta iria continuar e que a vitória seria nossa. Agradeceu aos presentes, pediu união ainda mais e encerrou os trabalhos. Nada mais tendo a tratar, encerro a presente ata. [footnoteRef:4] [4:  Ata de Assembleia Geral ordinária realizada em 30 de setembro de 1988. SINDICATO DOS TÊXTEIS. Livro de Ata das Assembleias Ordinárias e Extraordinárias.] 



Às vésperas da aprovação da nova Constituição o debate acerca da diminuição da jornada de trabalho na Unitêxtil continuava, pois seus empresários se negavam a diminuir o tempo de trabalho dos operários e operárias. Na visão destes últimos, a idéia é que isso durasse pouco tempo. 
O apoio político referendado pelo outro sindicato de trabalhadores têxteis, o de mestres e contramestres, apontava uma importante unidade que gerava confiança nos trabalhadores ali presentes onde talvez houvesse, em sua maioria, integrantes da Unitêxtil. A primeira luta pela redução da jornada aconteceria na Santa Cecília com o apoio de toda a nova gestão do sindicato, como afirmava o seu presidente.
No caso desta fábrica, os termos relativos à redução do tempo de trabalho pareciam nem ser citados no interior da fábrica pelos patrões. Operários e operárias continuavam com suas atividades de segunda a sábado, trabalhando normalmente durante as oito horas diárias. Ao final da semana, as quarenta e oito horas estavam em pleno vigor. Entretanto, o desejo deles era outro: trabalhar aos sábados somente pela metade. E lutaram para isto: 


Então, o sindicato começou a fazer um trabalho, um trabalho com a gente, e a história é que se eu não me engano não sei se a Constituição foi aprovada dia cinco de outubro, foi no início de outubro. E então no sábado seguinte após a [aprovação] da Constituição era da gente trabalhar só as quarenta e quatro horas. Então [estavam] os trabalhadores naquela ânsia, naquela alegria, achando que nós, sábado [...]

Foi muito importante pra mobilizar. Então assim, todos estavam mobilizados pra só trabalhar [durante] quatro horas no sábado, após a constituição de oitenta e oito. Então a gente combinou os turnos, o primeiro entrava de seis [horas] e sairia de dez. Nós,do segundo [turno, entraríamos às]dez e sairia catorze e o terceiro [turno, ficaria trabalhando de] catorze às dezoito, e aí foi. E todo mundo se mobilizou pra isso, todo muito tava ansioso por isso. 


As palavras são de Vera Mariano. Ela retrata o primeiro contato com o Sindicato dos Trabalhadores Têxteis após longas investidas deste na porta da fábrica Santa Cecília ao final de sua jornada de trabalho. Ela conta que costumava não ouvi-los, pois sempre saía da fábrica cansada, com sono e pressa para não perder o ônibus para casa. O mesmo acontecia com os demais, que saíam junto com ela às dez horas da noite. Mas no dia em que soou do carro de som a luta pela diminuição das horas de trabalho aos sábados, e que isto era constitucional, Vera, pela primeira vez, ouviu. Os próximos passos da operária seriam dados, desde ali, juntos ao sindicato. 
Em seu depoimento, Vera inicialmente explicará o trabalho feito entre o sindicato e os trabalhadores e trabalhadoras da Santa Cecília. As conversas girariam em torno do plano a ser executado no grande dia. A primeira turma chegaria no horário de sempre, a segunda e terceira chegariam mais cedo para que fossem cumpridas as cláusulas estabelecidas na Carta Magna, diminuindo o tempo de trabalho no sábado, obedecendo os artigos da Constituição de quarenta e quatro horas semanais.  Como estava combinado, às dez horas sairiam as pessoas que haviam entrado às seis horas da manhã:
Toda a turma do segundo turno [estava na porta da fábrica]. Estávamos todos parados quando deu dez horas. Nós ficamos todos parados, até de respirar a gente parou, aquele silêncio nosso. Todo mundo de mão dada, sabe, com aquela emoção. E a gente só escutou [...] as máquinas não pararam, mas nós escutamos os trabalhadores batendo o portão pra abrir, sair. A tática era eles saírem correndo e nós entrar. E assim,a gente chorou mesmo, foi uma emoção tão grande da gente chorar mesmo, de correr. Aí os porteiros, nós tínhamos que bater o cartão, não [nos] deixaram entrar. Alguns ainda conseguiram entrar, mas nós, e outros não, fomos barrados. Dali foi a greve.
Pra gente ali iniciou a greve, essa greve durou na Santa Cecília catorze dias. E assim foi, greve de piquete [...] pesada mesmo. 


A segunda turma que Vera cita, eram as pessoas que entrariam na fábrica somente às catorze horas, horário em que ela trabalhava. Mas elas se anteciparam, somando-se à iniciativa de mostrar aos empresários que conheciam a lei, e esta salientava uma jornada de trabalho menor do que elas tinham. Estavam ali apenas colocando a Constituição em prática. 
Podemos também observar em seu depoimento alguns elementos do presente, ou pelo menos da experiência que ela adquiriria posteriormente trabalhando no sindicato; ela compreende que havia uma intervenção do sindicato, organizada, com convocatória, com dia marcado para agir; e isto fica muito nítido no vocabulário militante: é o trabalho, a tática para mobilizar etc. 
A emoção da luta pela implantação da jornada de quarenta e quatro horas semanais na fábrica é muito grande. E o depoimento de Vera Mariano é, a todo instante, complementado por uma voz baixinha que repetia e preenchia qualquer lacuna por ela deixada ali[footnoteRef:5]. Eram as palavras de Maria Bezerra, que naquele sábado faltou ao trabalho na Santa Inês para cumprir um papel fundamental na porta da Santa Cecília, o de pelotão mulher:  [5:  A metodologia adotada para entrevistar as duas operárias e obter o máximo de informações sobre suas experiências foi, de entrevistar inicialmente Vera Mariano e, em seguida, Maria Bezerra. Entretanto, quando se tratavam de experiências afins, e no caso da emoção deste sábado de paralisação na Santa Cecília, as duas interviam muitas vezes complementando uma a outra. ] 



No primeiro dia eu entrei de seis horas, quinze para às seis como a gente combinou, que [era] a combinação de o pessoal entrar e os outros sair. Então eu já estava na porta da fábrica. Neste dia eu não fui trabalhar, eu faltei na Santa Inês porque eu fui, porque eu era pra ser pelotão da frente como mulher, porque a maior parte era mulher. Porque eu estava grávida, e se a polícia interferisse, ela não ia [me] bater porque eu estava grávida. Porque eles batiam mesmo,não tinha jeito não, a gente sabia disso porque a gente já tinha apanhado lá na Santa Inês, porque não! Eu era o pelotão da frente, porque na frente o guarda não ia me bater, não ia ter coragem de me agredir, e as outras [mulheres que estavam na porta da fábrica] não, não tinha nenhuma grávida! Porque se ele [o policial] me agredisse, eu era da direção do sindicato e tava grávida. Então tinha dois fatores né, que prejudicava eles bastante. Foi muito bonito, muito bonita aquela entrada né Vera, foi uma emoção muito forte, parecia uma criança quando ia ganhar um pirulito. 

[Foi] greve de piquete, de peia, de prisão, de tudo o que você possa imaginar. Eu tinha contato, [na Santa Cecília], porque na época eu trabalhava na Santa Inês e aí, inclusive na época eu estava grávida dessa minha filha mais nova, e como eu fazia parte da direção do sindicato, automaticamente eu tinha que estar na porta da fábrica né.


A experiência em outras greves mostraria aos operários (as) que os patrões não aceitariam tão facilmente aquela decisão de reduzir o tempo de trabalho aos sábados. O plano de ação para aquele dia, de trabalhar durante quatro horas, mostraria que os empresários agiam contra a Constituição, que eram os trabalhadores que estavam do lado da lei. Mesmo assim, o órgão de repressão do Estado, a Polícia Militar,encontrava-se de prontidão na porta da fábrica para agir a qualquer momento, contra os operários e operárias.
Naqueles momentos de ansiedade, tensão, e alegria as mulheres intervieram na luta pela redução da jornada de trabalho, na pela concretização dos direitos na fábrica Santa Cecília.[footnoteRef:6] A operária negra, do sindicato, e grávida se colocava no pelotão em defesa de outras trabalhadoras, de trabalhadores. Mesmo grávida, Maria não se intimidou em ficar frente a frente com a polícia. Teriam eles coragem de bater agora, numa mãe? Ela arriscou. [6:  Para John French é grande o impacto sobre a organização operária da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Desde sua criação no governo Vargas, tal evento definiu, categoricamente, a constituição de uma cultura política entre os trabalhadores quando da reivindicação dos direitos e apropriação da vigente legislação a fim de exigir dos patrões o cumprimento da mesma. Paradoxalmente, ainda que esses sujeitos se encontrassem imersos em leis, estavam, em muito, carentes de melhores condições de vida e trabalho. A classe faria experiência com as leis trabalhistas, e as incorporaria nas suas ações, e na consciência de classe, voltando-se ao projeto coletivo mais amplo de organização. Esse acontecimento teria deixado marcas profundas no fazer-se da classe. Tendo em vista os diferentes espaços e temporalidades da pesquisa de French e do presente artigo, observamos que as operárias da fábrica Santa Cecília se apóiam, em grande medida, nesta situação e posteriormente, na legislação trabalhista. Para ler mais sobre essa perspectiva dos direitos, ver: FRENCH, John D. Afogados em Leis: A CLT e a cultura política dos trabalhadores brasileiros. Tradução: Paulo Fontes. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2002. ] 

Em meio aquela euforia na qual as pessoas que estavam no interior da fábrica tentavam sair e quem estava fora tentava adentrar, Maria ainda levou alguns puxões nas orelhas dos policiais, mas ela diz não se arrepender daquela experiência. A luta era bonita, e merecia ser vivida.
Por outro lado, a negativa constante da fábrica em ceder aos anseios da maioria levaria os (as) trabalhadores (as) à grande indignação; a greve na fábrica Santa Cecília somente chegou ao fim quando o empresário Carlos Leite Barbosa veio negociar. O jornal Fio da Meada analisa que após muita luta os empresários começaram a ceder:
Em nossa categoria temos um problema. Em algumas fábricas, os operários só trabalham 40 horas semanais, é o caso de revezamento 5 por 1, [em] outras fábricas o trabalho é normal, 48 horas. Já negociamos com a Pompeu e Santa Cecília. Na Pompeu, aos sábados só se trabalha 4 horas e na Santa Cecília trabalha-se uma semana normal e a outra, menos um dia.
Para chegarmos a isto, foi difícil, tivemos que lutar, inclusive usar a última arma que foi a greve, e se não fosse o Sindicato e a organização dos trabalhadores, jamais haveríamos de conquistar este direito, mesmo sendo constitucional, e tanto isto é verdade que em outras fábricas ainda estão trabalhando 48 horas. [footnoteRef:7] [7: Jornal Fio da Meada. Ano. No 9. Ano II. 31 de dezembro de 1988. ] 



Existia a lei, mas ela somente foi cumprida através de muita luta. Esse era o balanço do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis após um intenso processo de negociação com os empresários da Santa Cecília. O acordo ali era de que a produção se seguiria nos sábados, durante as oito horas, mas que no somatório de dois sábados o (a) trabalhador (a) poderia tirar um dia inteiro de folga.[footnoteRef:8] [8:  A construção deste fato me leva a crer na importância da organização dos trabalhadores, no plural. Savage diz que: “o processo de formação de uma classe implica a criação de ritmos e turnos temporâneos, rotineiros e típicos. [A organização de uma disciplina temporal fabril pode propiciar] o surgimento de relações de amizade entre eles mesmos e os ajudava na sua adaptação à cultura da fábrica...Classes estáveis dependem de temporalidades estáveis. Para ler mais sobre isto, ver: SAVAGE, Mike. Classes e História do Trabalho. In: Culturas de Classe: Identidade e diversidade na formação do operariado. Orgs. Claudio Batalha, Fernando Teixeira da Silva e Alexandre Fortes. – Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004. Pág. 38.] 

Por outro lado, esta causa que fora ganha na Santa Cecília se tornou possível devido a ofensiva da greve, fato que não se concretizou na Santa Inês. Um ano depois, mais uma assembleia aconteceria no Sindicato dos Trabalhadores para tratar da redução da jornada de trabalho naquela fábrica.[footnoteRef:9] [9:  Ata de Assembleia Geral ordinária realizada no dia 24 de setembro de 1989. SINDICATO DOS TÊXTEIS. Livro de Ata das Assembleias Ordinárias e Extraordinárias.] 

No desfecho deste processo fica a seguinte indagação: até que ponto a fábrica reconhecia a diminuição da jornada de trabalho? Cotidianamente, a disciplina fabril impunha um rígido controle do tempo de trabalho inviabilizando qualquer possibilidade de descanso operário. As idas ao banheiro, por exemplo, sinalizam um bom exemplo a ser analisado a respeito do comportamento da fábrica. Não se podia conversar mais um pouco, se tinha um tanto de tempo para permanecer no banheiro: 


Eles nunca se incomodaram com isso não. Eles eram ruim pra não deixar a gente sair das máquina quando ia pro banheiro, e custava muito. Aí eles mandavam chamar. Ou quando tavam conversando demais. Neste ponto eles tinham razão, de não deixar a pessoa ficar conversando porque era perigoso. Quando a gente que não tava conversando era perigoso, avalie assim [conversando]. Eles implicavam assim né, quando a pessoa era preguiçosa e deixava a máquina lá rodando, só. Tá certo que tinha aquele tanto de ir pro banheiro, que eles não se incomodavam, mas quando custava demais eles mandavam chamar. Às vezes tinha aqueles, preguiça, que num queria fazer o trabalho né, aí eles mandavam chamar e brigava mesmo né. Porque os dirigente passava e via as máquina parada e não ia chamar a atenção da gente não, ia chamar a atenção deles [dos supervisores].Aí algumas ficavam lá, nem ligava, aí ele, o supervisor, mandava chamar. Aí ele dizia assim: 

[Supervisor]: Dona Teresinha a senhora vai no banheiro?

[Teresinha]:Vou.

[Supervisor]: A senhora viu fulana lá no banheiro?

[Teresinha]: Ah, ficou lá.

[Supervisor]:A senhora não quer voltar pra ir chamar não?

[Teresinha]:Eu não, não vou chamar não. 

A gente num chamava não que elas ficava com raiva, chamava de puxa saco. Aí eles vinha, batia na porta do banheiro e mandava elas irem chamar . Elas ficava conversando no banheiro e nem ligava.


Teresinha apresenta em seu depoimento a disciplina fabril na Santa Cecília. A operária poderia ir ao banheiro, contanto que fosse rápido, sem perder tempo com conversas. A comunicação entre as mulheres durante a produção era proibida porque era perigoso, fora daquele espaço, no banheiro, também era proibido. Logo o supervisor ia inspecionar a sala de fiação para ver se faltava alguma trabalhadora na máquina, quando se encontrava ausente ia chamá-la, e reclamava. Para não ser chamada atenção pelo supervisor, Teresinha voltava logo para sua máquina. O mesmo não acontecia com as outras operárias. 
Para Vera Lúcia o discurso sobre a disciplina do trabalho não é muito diferente. Como ela não queria ter nenhuma reclamação de seus supervisores, ia ao banheiro e voltava rapidinho, sem conversar com as operárias que estivessem ao seu redor: 


Quando você tivesse vontade você ia [ao banheiro]. Ia normal, fazia suas necessidades e voltava para o trabalho.  Agora tinham pessoas que iam para o banheiro e quase não voltavam. Não podiam ficar no banheiro conversando. Muitas ficavam, mas poder não podia não. Lá tinha norma e todo mundo sabia. Agora tinham pessoas que iam muitas vezes, assim, e eles viam que a pessoa estava brincando, conversando, e realmente era mesmo. Iam lá para conversar, iam de duas três para conversar no banheiro. Isso não é certo. Nunca gostei dessas coisas, sempre gostei de andar na linha, para ninguém ter que me chamar atenção. De não ter que me defender, porque eu faço meu trabalho direito e se eu saio da linha, o que eu tenho que fazer? Eu tenho mais é que ficar é calada porque eu nunca gostei dessas coisas. Eu sempre gostei de fazer minhas coisas bem certinhas. 


Perguntei ainda se, no caso das operárias que se encontravam no banheiro, se alguém ia chamá-las. Vera diz que elas não apenas eram chamadas a retornar imediatamente ao trabalho como também eram punidas: 


Ora se não tem... Ele [o supervisor] coloca lá no papel que fulano estava batendo papo por horas e horas, até porque o supervisor do setor, ele sentia falta. O gerente também quando passava lá perguntava: “Cadê fulana, não veio hoje não?”
[Alguém]: Não, foi no banheiro.
[Gerente]: Passei aqui faz uns minutos e não vi ninguém.

Então tem que cumprir o horário direitinho. Mas ele [o supervisor, ou gerente] não empatava de ir ao banheiro não. Era normal. 


A fala das duas operárias parece se amparar no discurso que a fábrica impunha no ambiente de trabalho, o da lógica da produção. Isto pode ser observado não apenas nesta questão, mas também num momento anterior no qual Teresinha via a greve numa perspectiva pejorativa. No caso da interrupção da produção para ir ao banheiro seu posicionamento é muito parecido.
Diferentemente do manual de integração que regia os (as) operários (as) da fábrica Finobrasa[footnoteRef:10] a Santa Cecília não o possuía, fazendo com que as regras fossem apreendidas na própria prática do trabalho, sob a regulação do supervisor e do gerente. Já estes últimos, a serviço do patrão, procuravam cumprir bem aquele papel disciplinador e de controle na produção fabril têxtil. [10: Acervo do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis. Manual de Integração. Fiação Nordeste do Brasil S.A. ] 

Por outro lado,estas miúdas transgressões de uso indevido do tempo da fábrica podem demonstrar que as conversas e a manifestação de preguiça no banheiro eram justamente o momento em que as operárias tinham a possibilidade de respirar, de aliviar os ouvidos e a tensão naquele ambiente vigilante marcado por ruídos e movimentos repetitivos.
A operária Maria Bezerra conta em entrevista que em seus anos de militância junto às mulheres da Santa Cecília descobriu uma particularidade ali naquela fábrica, as tal das fichas:


Na Santa Cecília tinha uma tal de ficha que o cara, ele tinha aquela ficha na mão dele. Pra você ir no banheiro você tinha que passar pelo chefe e dizer assim: eu preciso de uma ficha para ir no banheiro. Aquilo era um constrangimento à mulher né. Se ela tava menstruada né, e ela não podia esse ficar tanto tempo no pé da máquina sem ir no banheiro, se ela fosse no banheiro, na segunda vez que ela fosse ela tinha que dizer porque que tava indo no banheiro. Então isso era constrangedor. Mas isso era na Santa Cecília, mas na Santa Inês era melhor porque a gente já tinha conseguido dobrar mais alguma coisa. 


O relato é parte de uma calorosa entrevista na qual Maria sai em defesa das mulheres. A operária se coloca na posição de mulher trabalhadora que sofreu muito com a perseguição de supervisores quando de sua negativa em sair com os mesmos após o trabalho. 
Maria muito jovem saiu da cidade de Aracoiaba após ter se tornado mãe solteira da década de setenta. Deixando a filha temporariamente com os pais, Maria veio para Fortaleza construir uma vida nova. No trabalho doméstico ela encontrou o primeiro ofício, posteriormente foi trabalhar na fábrica de castanhas Cione. Já a Santa Inês foi seu último e mais longo emprego. Lá ficaria até se aposentar. 
Mas foi na Santa Inês que ela conhecia a vida sindical. Ela conta que após ter sido assediada sexualmente pelos supervisores, ela percorreria o caminho de não mais ficar calada, e denunciou sua situação para o sindicato, para seu patrão, para outras operárias. Em 1987 Maria assume um cargo no sindicato, era a única mulher daquela gestão. 
Em poucos anos o Sindicato dos Trabalhadores Têxteis criaria uma secretaria que pensasse, que conhecesse, os problemas mais sensíveis vividos pelas operárias de tecidos. Nas conversas com essas mulheres na porta das fábricas, Maria percebeu que na Santa Cecília o controle do tempo de trabalho era muito rígido. Nos dias em que estavam menstruadas, segundo nos conta Maria, era justamente o momento em que os problemas mais se agudizavam para as operárias. Era o dia em que a intimidade delas era invadida pela ordem da fábrica que não aceitava perder nenhum minuto a mais de produção. O relógio biológico da operária ficava, portanto, sob o controle do relógio da fábrica. 
Várias outras pesquisas sobre trabalhadoras citam esta problemática[footnoteRef:11], mas a fala de Maria Bezerra apresenta as minúcias de um problema que emociona ao mesmo tempo em que indigna.  [11:  Para ler sobre isto, ver: RODRIGUES, Jessita Martins. A Mulher Operária: um estudo sobre as tecelãs.  Editora Hucitec. São Paulo, 1979; SOUZA-LOBO, Elizabeth. A Classe Operária Têm 2 Sexos: trabalho, dominação e resistência. São Paulo: Editora Braziliense, 1991; dentre outros. ] 

O tempo dessas mulheres no trabalho é o tempo da fábrica que nunca para, que sempre está produzindo. Fora dali, as operárias procuravam organizar o tempo de outra forma. Teresinha, por exemplo, costumava em suas folgas fazer o que ela mais gostava: 


Dormir. Dormir porque todo dia eu acordava cinco horas da manhã, chegava em casa duas horas [da tarde], cansada porque não é brincadeira trabalhar oito horas em pé. Eu ficava com uma dor horrível nas costas. Pra gente não ficar doente da coluna a gente não pode trabalhar nem só sentada e nem só em pé. Tem que revezar, um pouco sentada e um pouco em pé. E lá era em pé direto, oito horas em pé. Só na hora do almoço, que eu ia pro almoço lá onze horas, é que [eu me sentava. Mas]assim que eu almoçava eu vinha logo porque eu trabalhava na produção, não ia ficar ...ia perder. Aí eu vinha logo do almoço, e saía duas horas. [Mas] aí quando eu ficava de folga eu ia dormir. Pra no outro dia começar tudo de novo. Agora, quando a gente tirava uma folga, de mês em mês a gente folgava três dias: sábado, domingo e segunda-feira. A gente só ia [somente voltava a trabalhar] na terça-feira. Folgava três dias. 


Eu ainda lhe pergunto o que ela fazia durante esses três dias consecutivos de folga. Teresinha realiza um trabalho não remunerado: “eu fazia algum trabalho aqui em casa [trabalho doméstico], algum trabalho da igreja, e dormia. Dormia na hora de dormir.”
O cansaço da operária é grande. Nos dias de folga pouco lhe sobra uma folga de fato. Durante a entrevista Teresinha diz com muito orgulho que gostava era de dormir quando estava em casa. O cansaço acumulado de todas aquelas semanas de trabalho quando ela folgava apenas no domingo lhe inviabilizava o direito ao lazer, que era quase inexistente porque ela tinha de se recompor para a fábrica. Ela dorme, e descansa para voltar ao trabalho novamente.
A jornada de trabalho no interior da fábrica Santa Cecília era intensa, e de difícil negociação. Mesmo com a aprovação da nova jornada pela Constituição de 1988, esta fábrica se negava a reduzir o tempo de trabalho em quatro horas semanais. Na prática a redução não minimizava as péssimas condições de trabalho que aquelas mulheres viviam ali na fiação, pois como vimos, a alta jornada somada com o barulho infernal, a poeira do algodão naquele trabalho emendando os fios que teimavam em se quebrar reduziam muito as possibilidades daquelas jovens chegarem asuas casas com saúde, com vontade de fazer algo que as alegrasse.
Aquelas mulheres muito se indignaram com a forma de vida que elas possuíam trabalhando na Santa Cecília. Entretanto viam que abandonar a fábrica não era o caminho, pois nenhuma delas queria retornar ao trabalho doméstico nas casas de família. Elas tinham de sustentar os seus. Todavia reclamações, organização e greve se apresentaram como caminhos por elas utilizados para conter a fábrica que se apropriava da vida humana operária. 


Bibliografia


∙ ALMEIDA, Jane Cristina Malaquias. Um perfil do serviço social da Unitêxtil a partir dos agentes de reconhecimento. Fortaleza, CE. Monografia apresentada no curso de serviço social da UECE. 1985.

∙AZEVEDO, Miguel Ângelo de. Cronologia Ilustrada de Fortaleza: roteiro para um turismo histórico e cultural. V. 1. UFC: Casa José de Alencar. Programa editorial, 2001.

∙ BATALHA, Claudio H. M. A Historiografia da Classe Operária no Brasil: trajetórias e tendências. In: Historiografia Brasileira em Perspectiva. Marcos Cezar de Freitas (org.). São Paulo: Contexto, 1998.

∙ BIAVASCHI, Magda; LÜBBE, Anita; MIRANDA, Maria Guilhermina. Memória e Preservação de Documentos:direitos do Cidadão. – São Paulo: LTr, 2007. 

∙ BORZEIX, Anni; MARUANI, Margaret. Crônica dos Anos de Greve. In: O Sexo do Trabalho. Tradução de Sueli Tomazine Cassal – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. 

[bookmark: _GoBack]∙ BULPORT, Andrée Kartchevsky. Trabalho Feminino, trabalho das mulheres: forças em jogo nas abordagens dos especialistas. . In: O Sexo do Trabalho. Tradução de Sueli Tomazine Cassal – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.

∙ CAIXETA, Maria Cristina D; DINIZ, Ana Maria M.; CAMPANTE, Rubens Goyatá (orgs.). Cidadania: o trabalho da Memória. IV Encontro Nacional da Memória da Justiça do trabalho – São Paulo: LTr. 2010.

∙ CAPELATO, Maria Helena Rolim. A Imprensa na História do Brasil. São Paulo: Contexto/EDUSP. 2ª Edição: 1994.

∙CARNEIRO, Núbia Guedêlha. O Serviço Social atuando junto a unidade fabril Santa Cecília. Relatório sobre a experiência do trabalho de estágio de campo. Serviço Social. UECE. 1980.
∙ CHALHOUB, Sidney; SILVA, Fernando Teixeira da. Sujeitos no Imaginário Acadêmico: escravos e trabalhadores na historiografia brasileira desde os anos 1980. In: Cadernos AEL: Trabalhadores, leis e direitos. Campinas: UNICAMP/IFCH/AEL, v. 14, n. 26, 2009.  

∙ CORRÊA, Larissa Rosa. Trabalhadores têxteis e metalúrgicos a caminho da Justiça do Trabalho:leis e direitos na cidade de São Paulo, 1953 a 1964. Dissertação de Mestrado em História da Universidade Estadual de Campinas. 2007.

∙ D´ANGINA, Rosina I. M.; JURADO, Maria Celina. Mulheres Operárias. São Paulo: Nobel: Conselho Estadual da Condição Feminina, Centro de memória Sindical, 1985.

∙ DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Cotidiano e Poder em São Paulo no Século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1995.

∙ FERNANDES, Joana D´arc Cavalcante. O Serviço Social como processo de ajustamento nos problemas sociais da Unitêxtil S/A. Fortaleza: Relatório científico sobre o trabalho de estágio de campo. UECE, 1978. 

∙ FERREIRA, Marieta de Moraes; ABREU, Alzira Alves de... [et al]. Entre-vistas: abordagens e usos da história oral. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas. 1998.

∙ FERRERAS, Norberto. História e Trabalho: entre a renovação e a nostalgia. In: Trajetos: revista de história da UFC. Dossiê Trabalho e Migração. Editora UFC. V. 1, no. 2, 2002. 

∙ FONTANA, Josep. A História dos Homens. Tradução Heloisa Jochims Reichel e Marcelo Fernando da Costa; Bauru, SP: EDUSC, 2004.

∙ FREITAS, Sônia Maria de. História Oral: possibilidades e procedimentos. São Paulo: Humanitas/FFLCH/ USP: Imprensa oficial do Estado, 2002.

∙ FRENCH, John D. Afogados em Leis: A CLT e a cultura política dos trabalhadores brasileiros. Tradução: Paulo Fontes. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2002. 

∙ GOMES, Ângela de Castro. A Guardiã da Memória. Acervo - Revista do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, v.9, nº 1/2, p.17-30, jan./dez. 1996.

∙ HARDMAN, F. Foot. Nem pátria, Nem Patrão: a vida operária e a cultura anarquista no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1983. 

∙HOBSBAWM, Eric J. Era dos Extremos: o breve século XX: 1914-1991. Tradução Marcos Santarrita; revisão técnica Maria Célia Paoli.São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

∙______________. Mundos do Trabalho: novos estudos sobre história operária. Tradução de Waldea Barcellos e Sandra Bedran – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000.

______________. Sobre História. Tradução: Cid Knipel Moreira. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.

∙ HUNT, Lynn. A Invenção dos Direito Humanos: uma história. Tradução: Rosaura Eichenberg. – São Paulo: Companhia das Letras. 2009.

∙KARTCHEVS, Andree...et al. In: O Sexo do Trabalho. Tradução de Sueli Tomazine Cassal – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.

∙ LARA, Silvia Hunold; MENDONÇA, Joseli Maria Nunes (orgs). Direitos e Justiças no Brasil. – Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2006. 

∙NOBRE Geraldo. O Processo Histórico de Industrialização do Ceará. 2ª. Edição revista e ampliada. Fortaleza: FIEC, 2001.

∙ RODRIGUES, Jessita Martins Rodrigues. A Mulher Operária: um estudo sobre as tecelãs. São Paulo: Editora Hucitec, 1979.

∙ PAIXÃO, Neli Ramos. Ao Soar do Apito da Fábrica: idas e vindas de operárias (os) têxteis em Valença – Bahia. (1950-1980). Dissertação em História da Universidade Federal da Bahia. 2006.

∙PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o Debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. HISTÓRIA, SÃO PAULO, v.24, N.1, P.77-98, 2005. 

∙ PIAZZA, Maria de Fátima; BARRETO, Maria Theresinha; Souza, Sara Regina. A Fábrica de Pontas “Rita Maria”:um estudo de arqueologia industrial. Indústria Gráfica e Comunicação S/A. – Florianópolis. s/d

∙ PENA, Maria Valéria Junho. Mulheres e Trabalhadoras:Presença Feminina na Constituição do Sistema Fabril. Tese de Doutorado em Ciências Sociais da Universidade de São Paulo. 1980.

∙ PERROT, Michelle. Os Excluídos da História:operários, mulheres e prisioneiro; tradução Denise Bottmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.

∙ PETERSEN, Silvia Regina Ferraz. Cruzando Fronteiras: as pesquisas regionais e a história operária brasileira. In: ARAÚJO, Ângela de Castro Gomes (Org.). Trabalho, Cultura e Cidadania: Um balanço da história social brasileira. São Paulo: Scritta, 1997. 

∙ ____________. Levantamento da produção bibliográfica e de outros resultados de investigação sobre a história operária e o trabalho urbano fora do eixo Rio-São Paulo. Cadernos AEL: trabalhadores, leis e direitos. Campinas: Unicamp/ IFCH/ AEL, v. 14. N 26, 2009.

∙ PORTELLI, Alessandro. Memória e Diálogo: desafios da história oral para a ideologia do século XXI. In: FERREIRA, Marieta de Moraes (org.). História oral:desafios para o século XXI. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz/Casa de Oswald Cruz/CPDOC – Fundação Getúlio Vargas, 2000. 

∙ _____________. República dos Sciusciá: a Roma do pós-guerra na memória dos meninos de Dom Bosco. Tradução: Luciano Vieira Machado. – São Paulo: Editora Salesiana, 2004.

∙ _____________. Terni em Greve: 2004.In: Mundos dos Trabalhadores, Lutas e Projetos: temas e perspectivas de investigação na historiografia contemporânea. Alessandro Portelliet al.; Org. Rinaldo José Verussa – Cascavel: EDUNIOESTE, 2009. 

∙ ROCHA, Maria Isabel Baltar da (org.). Trabalho e Gênero: mudanças, permanências e desafios. – Campinas: ABEP, NEPO/UNICAMP e CEDEPLAR/UFMG/São Paulo: Ed. 34, 2000. 

∙ ROSA, Antonio Lisboa da...et al. A Indústria Têxtil Cearense: um estudo sobre a competitividade. Fortaleza: FIEC, 1994. 

∙ SOUZA-LOBO, Elizabeth. A Classe Operária Têm 2 Sexos: trabalho, dominação e resistência. São Paulo: Editora Braziliense, 1991.

∙ SCHMIDT, Benito Bisso (org.). Trabalho, Justiça e Direitos no Brasil: pesquisa histórica e preservação das fontes. São Leopoldo: Oikos, 2010.

∙ THOMPSON, Edward P. A Formação da Classe Operária Inglesa. Tradução Renato Bussatto Neto; Cláudia Rocha de Almeida. Volume I, II e III. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

∙ _____________. Miséria da Teoria ou um Planetário de Erros: uma crítica ao pensamento de Althusser. Zahar Editores S.A. 1981.

∙ THOMPSON, Paul. A Voz do Passado. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992.

∙ TILLY, Louise. Gênero, História das Mulheres e História Social. In: Cadernos Pagu: desacordos, desamores e diferenças. Publicação Pagu – Núcleo de Estudos de Gênero/ UNICAMP, Campinas, São Paulo. Número 3. 1994.

∙ VIANA, Fernando Luiz Emerenciano. A Indústria Têxtil e de confecções do Nordeste: características, desafios e oportunidades. Documentos do ETENE (Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste).Série Documentos do ETENE, v. 6. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 2005. 

∙ VIANA, Carlos Negreiros. A Indústria Têxtil de Algodão no Ceará: uma experiência de industrialização fora do centro-sul (1881-1973). Dissertação em Economia. Universidade de Brasília. 1980.

∙ XIMENES, Raimundo Nonato. De Pirocaia a Montese: fragmentos históricos. Fortaleza: Raimundo Nonato Ximenes , 2004.

∙ WEINSTEIN, Bárbara. (Re) Formação da Classe Trabalhadora no Brasil (1920-1964). Tradução: Luciano Vieira Machado – São Paulo: Cortez: CDAPH – IFAN – Universidade São Francisco, 2000. 

∙ WEIL, Simone. A Condição Operária e Outros Estudos Sobre a Opressão. Tradução: Theresinha G.G. Langlada; seleção e apresentação de Ecléia Bosi. – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 

2

